
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.388.509 - MG (2011/0027326-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANESCOR HOSPITALAR E AMBULATORIAL LTDA 
ADVOGADO : CLEBER BORGES MOSCARDINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVA LIMA 
ADVOGADO : RONALI JUNIA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTEMPESTIVO. 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE 
FORENSE. COMPROVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. O juízo prévio de admissibilidade executado pela Corte 
a quo não vincula este Tribunal. Precedentes.

2. Esta Corte entende que a ocorrência de suspensão dos 
prazos processuais em decorrência de feriado local, ausência de 
expediente forense, recesso forense, dentre outros motivos, deve ser 
comprovada no momento da interposição do recurso, não se admitindo 
comprovação posterior por ter ocorrida a preclusão. Recurso 
intempestivo.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.388.509 - MG (2011/0027326-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANESCOR HOSPITALAR E AMBULATORIAL LTDA 
ADVOGADO : CLEBER BORGES MOSCARDINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVA LIMA 
ADVOGADO : RONALI JUNIA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANESCOR 
HOSPITALAR E AMBULATORIAL LTDA. contra decisão monocrática da 
Presidência desta Corte que não conheceu do agravo de instrumento, por considerá-lo 
intempestivo. 

Aduz a agravante que "certificada a tempestividade do recurso pelo 
tribunal a quo merece reforma a decisão que entenda pela sua 
extemporaneidade"(fl. 103).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.388.509 - MG (2011/0027326-0)
  

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTEMPESTIVO. 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE 
FORENSE. COMPROVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. O juízo prévio de admissibilidade executado pela Corte 
a quo não vincula este Tribunal. Precedentes.

2. Esta Corte entende que a ocorrência de suspensão dos 
prazos processuais em decorrência de feriado local, ausência de 
expediente forense, recesso forense, dentre outros motivos, deve ser 
comprovada no momento da interposição do recurso, não se admitindo 
comprovação posterior por ter ocorrida a preclusão. Recurso 
intempestivo.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece prosperar o recurso.

A agravante aduz que, "ao interpor o recurso junto ao Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, o mesmo exerceu seu juízo de prelibação e 
entendeu pela tempestividade do recurso, intimando o agravado para que 
oferecesse a competente contraminuta" (fl. 103).

Esta Corte tem entendimento pacífico de que o juízo prévio de 
admissibilidade executado pela Corte a quo não vincula este Tribunal. Ademais, este 
Tribunal entende que a ocorrência de suspensão dos prazos processuais em decorrência 
de feriado local, ausência de expediente forense, recesso forense, dentre outros motivos, 
deve ser comprovada no momento da interposição do recurso, não se admitindo 
comprovação posterior por ter ocorrida a preclusão.  
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Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
PREPARO IRREGULAR. DEFICIÊNCIA NA COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. ILEGIBILIDADE DAS GUIAS 
DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO. INFRINGÊNCIA DA 
RESOLUÇÃO N. 4/2010 DO STJ. SÚMULA 288 DO STF. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE BIFÁSICO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

(...)
3. O juízo de admissibilidade é bifásico, e o controle realizado 

no Tribunal de origem não vincula o STJ.
(...)
6. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."
(AgRg no Ag 1410687/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 
26/10/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA 
NA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS 
OBRIGATÓRIAS.

(...)
- O juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de 

origem não vincula esta instância especial.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1369423/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 
06/09/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. CARIMBO DO 
PROTOCOLO ILEGÍVEL. FORMAÇÃO DO AGRAVO. 
RESPONSABILIDADE DO AGRAVANTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE. AVERIGUAÇÃO POR 
OUTROS MEIOS NÃO DEMONSTRADA. NÃO-VINCULAÇÃO AO 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PROCEDIDO NA INSTÂNCIA DE 
ORIGEM.

(...)
9. O juízo de admissibilidade do Especial está sujeito a duplo 

exame. Assim, a decisão proferida pelo Tribunal a quo não vincula 
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o STJ.
(...)
11. Agravo Regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no Ag 1373822/GO, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 
01/09/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTEMPESTIVO. PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR AUSÊNCIA 
DE EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. É intempestivo o agravo de instrumento protocolado após o 
término do prazo recursal, se não for demonstrada, no momento de 
sua interposição, qualquer hipótese de suspensão do aludido prazo 
por ausência de expediente forense.

2. Consoante entendimento da Corte Especial, cabe à parte 
comprovar no momento da interposição do agravo de instrumento a 
ocorrência de suspensão dos prazos processuais em decorrência de 
feriado local ou de portaria do Presidente do Tribunal a quo, a fim 
de que seja aferida a tempestividade do recurso. Precedentes.

3. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento, no 
sentido de ser inaplicável o artigo 337 do Código de Processo Civil 
na instância especial, ante a impossibilidade de dilação probatória na 
via eleita.

4. Agravo regimental a que se NEGA PROVIMENTO."
(AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 1140994/MT, Rel. VASCO 

DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 26/10/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL NO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
EM MOMENTO OPORTUNO. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA 
DA PARTE.

1. A jurisprudência dominante do STJ estabelece que, para fins 
de demonstração da tempestividade do recurso, incumbe à parte, no 
momento da interposição, comprovar a ocorrência de suspensão dos 
prazos processuais em decorrência de feriado local, ausência de 
expediente forense, recesso forense, dentre outros motivos.

2. O prazo para a oposição do agravo de instrumento é de 10 
(dez) dias.Ocorre que, no caso dos autos, segundo a certidão de fl. 
461, a decisão que negou seguimento ao recurso especial foi 

Documento: 1106772 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2011 Página  5 de 4



 
 

 

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico no dia 28.9.2010, e 
considerada publicada no dia 29.9.2010 , começando o prazo a 
correr a partir do dia 30.9.2010. O prazo para a interposição do 
agravo esgotou-se no dia 9.10.2010 (sábado), ficando prorrogado 
para o dia 11.10.2010 (segunda-feira). Entretanto, de acordo com o 
protocolo de fl. 2, a petição de agravo de instrumento foi interposta 
apenas no dia 13.10.2010, portanto, fora do prazo.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1366679/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2011, DJe 
26/08/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO. 
COMPROVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.

1. A demonstração da tempestividade do recurso especial, em 
razão de feriado local, deve ser feita, no mínimo, com a singela 
menção do fato nas razões recursais, acrescida da inexistência de 
óbice processual no despacho de admissibilidade do recurso perante 
o Tribunal "a quo", conforme precedente do STF, da relatoria da 
Min. Ellen Gracie, no AI ED-AgR 621.929/PR,, DJ 22.8.2008.

2. Precedente: EDcl no AgRg no Ag 1.054.151/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17.3.2009, DJe 
14.4.2009.

3. Não se admite a juntada tardia de documento a fim de 
comprovar a tempestividade, ante o óbice da preclusão consumativa.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1247390/MA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 
24/06/2011)

Assim, intimada a agravante da decisão que negou seguimento a seu 
recurso especial, na data de 8 de outubro de 2010 - sexta-feira, iniciou-se a contagem 
do prazo de 10 dias para interposição do agravo daquela decisão na data de 11 de 
outubro de 2010 findando em 20 de outubro de 2010. 

Como o recurso só foi protocolado em 22 de outubro de 2010, foi 
interposto fora do prazo. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0027326-0 Ag     1.388.509 / MG

Número Origem: 101880908859090031

PAUTA: 22/11/2011 JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANESCOR HOSPITALAR E AMBULATORIAL LTDA
ADVOGADO : CLEBER BORGES MOSCARDINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVA LIMA
ADVOGADO : RONALI JUNIA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANESCOR HOSPITALAR E AMBULATORIAL LTDA
ADVOGADO : CLEBER BORGES MOSCARDINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NOVA LIMA
ADVOGADO : RONALI JUNIA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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